
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.707 - PR 
(2014/0132372-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
EMBARGANTE : R G T 
ADVOGADO : DALMA PISKE TEIXEIRA 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO EMBARGANTE PARA O JULGAMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL 
OU REGIMENTAL. ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NO 
ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. MERA 
IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. EMBARGOS REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, 
qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também ser 
admitidos para a correção de eventual erro material, consoante entendimento 
preconizado pela doutrina e jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a 
alteração ou modificação do decisum embargado. 

II - A jurisprudência dessa eg. Corte é pacífica no sentido no sentido da 
desnecessidade da intimação para o julgamento do agravo regimental, haja vista que se 
cuida de continuação de julgamento, não havendo previsão legal ou regimental de 
sustentação oral para o mencionado recurso (Precedentes).

III - Mostra-se evidente a busca indevida de efeitos infringentes, em virtude da 
irresignação decorrente do resultado do julgamento que desproveu o agravo regimental 
pois, na espécie, à conta de contradição e obscuridade no decisum, pretende o 
embargante a rediscussão de matéria já apreciada.

Embargos rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 
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(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.707 - PR 
(2014/0132372-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por R G T, em face de v. acórdão prolatado pela col. Quinta Turma dessa 

Corte Superior de Justiça, que negou provimento ao agravo regimental no recurso ordinário 

em mandado de segurança por ele interposto. Eis a ementa do v. acórdão:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ALEGADA OFENSA A PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 
N. 267, DA SÚMULA DO STF. NÃO INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
CABÍVEL. MATÉRIA DEDUZIDA QUE EXIGE DILAÇÃO PROBATÓRIA, 
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A possibilidade de proferir-se decisão monocrática 
terminativa no processo encontra amparo no ordenamento jurídico pátrio, 
tanto na Lei n. 8.038/90, quanto no Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, sendo descabidas as alegações de ofensa a postulados 
constitucionais.

II - É cediço que, para impugnar decisão que decreta o 
sequestro de bem, cabível é o recurso de apelação, previsto no art. 593, 
inciso II, do Código de Processo Penal. (Precedente). Portanto, incide 
para o caso o Enunciado n. 267, da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

III - Não se evidencia o direito líquido e certo do agravante, 
denunciado pelo crime de peculato-furto, previsto no art. 312, do Código 
Penal, a não ter os bens sequestrados, uma vez que a apreciação do 
argumento de que o bem objeto da medida cautelar assecuratória foi 
adquirido com recursos lícitos demandaria dilação probatória, que se 
revela inviável na via mandamental, onde a prova deve ser 
pré-constituída.

Agravo regimental desprovido."

Daí os presentes embargos, em que alega o embargante que não foi intimado do 

julgamento do agravo regimental para poder acompanhar a sessão. Aduz que não houve 
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manifestação acerca da teses relativas à possibilidade de penhora do bem de família, bem 

como possibilidade de manifestação acerca do requisito do periculum in mora necessário ao 

deferimento da medida cautelar de sequestro. Sustenta a existência de obscuridade e 

contradição no acórdão vergastado e requer, ao final, o provimento dos embargos.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.707 - PR 
(2014/0132372-3)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO EMBARGANTE PARA O 
JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. 
DESNECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL OU REGIMENTAL. 
ALEGAÇÃO DE CONTRADIÇÃO E 
OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO. 
INOCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
MERA IRRESIGNAÇÃO DO EMBARGANTE. 
EMBARGOS REJEITADOS.

I - São cabíveis embargos declaratórios quando 
houver, na decisão embargada, qualquer contradição, 
omissão ou obscuridade a ser sanada. Podem também 
ser admitidos para a correção de eventual erro material, 
consoante entendimento preconizado pela doutrina e 
jurisprudência, sendo possível, excepcionalmente, a 
alteração ou modificação do decisum embargado. 

II - A jurisprudência dessa eg. Corte é pacífica no 
sentido no sentido da desnecessidade da intimação para 
o julgamento do agravo regimental, haja vista que se 
cuida de continuação de julgamento, não havendo 
previsão legal ou regimental de sustentação oral para o 
mencionado recurso (Precedentes).

III - Mostra-se evidente a busca indevida de 
efeitos infringentes, em virtude da irresignação 
decorrente do resultado do julgamento que desproveu o 
agravo regimental pois, na espécie, à conta de 
contradição e obscuridade no decisum, pretende o 
embargante a rediscussão de matéria já apreciada.

Embargos rejeitados.
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço dos embargos.

Destaque-se, ab initio, conforme pacífica jurisprudência desta eg. Corte, que 

são cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão embargada, qualquer 

contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada. Além disso, é cediço que os embargos 

declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão 

embargada, repito, não padecer dos vícios que autorizariam a sua interposição.

No que tange à ausência de intimação do embargante, por meio de inclusão em 

pauta, para o julgamento do agravo regimental, pacífica é a jurisprudência dessa eg. Corte no 

sentido da desnecessidade do procedimento, haja vista que se cuida de continuação do 

julgamento, além de não haver previsão legal ou regimental de sustentação oral para o 

mencionado recurso. Nesse sentido, colaciono precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO. SESSÃO DE 
JULGAMENTO. DESCABIMENTO. RECURSO QUE NÃO 
DEPENDE DE INCLUSÃO EM PAUTA. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INEXISTÊNCIA. ART. 159 DO RISTJ.  FURTO. VALOR DA COISA. 
QUASE 30% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. TIPICIDADE 
RECONHECIDA. APELAÇÃO DEFENSIVA. DEMAIS TESES. 
JULGAMENTO. PROSSEGUIMENTO.

1. Por força do disposto no art. 28 da Lei n. 8.038/1990 e no 
art. 544, § 4º, do Código de Processo Civil, o julgamento do agravo em 
recurso especial é sempre feito monocraticamente pelo Relator.

2. É descabida a pretensão do agravante de ser intimado 
para a sessão de julgamento do agravo regimental, pois a apreciação 
desse recurso independe de inclusão em pauta, sendo excluída a 
realização de sustentação oral, nos termos expressos do art. 159 do 
RISTJ.

3. [...]
4. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 

615.572/MT, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
1º/6/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. INCLUSÃO EM PAUTA. INVIABILIDADE. MÁQUINAS 
"CAÇA-NÍQUEIS". CONTRABANDO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

I - O julgamento do agravo regimental, segundo o que 
dispõem os arts. 91, I, do RISTJ e 557, § 1º, do CPC, não depende de 
inclusão em pauta e não comporta sustentação oral.

II - [...]
Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp 

1.454.562/RS, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 24/2/2015).

Quanto às supostas violações cometidas pelo acórdão embargado, não 

vislumbro, na hipótese, a ocorrência de quaisquer delas no decisum que desproveu o 

agravo regimental, tendo a col. Quinta Turma se manifestado de forma cristalina acerca de 

todos os temas levantados na impetração. Verifica-se, portanto, a nítida intenção do 

embargante de atribuir efeito infringente aos embargos declaratórios, diante da irresignação 

pelo resultado do julgamento que lhe desfavoreceu, o que não é possível nesta via. Nesse 

sentido, colaciono precedentes dessa Corte Superior de Justiça:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. HIPÓTESE 
EXCEPCIONAL. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS. EMBARGOS 
REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis somente nas 
hipóteses de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão 
ocorridas no acórdão embargado, sendo inadmissíveis quando, a 
pretexto da necessidade de esclarecimento, aprimoramento ou 
complemento da decisão embargada, objetivem novo julgamento do caso.

2. [...]
3. [...]
4. A mera irresignação do embargante, em busca de 

reformar o vaticínio das instâncias ordinárias, torna inviável o 
inconformismo da parte, haja vista a natureza dos embargos de 
declaração, os quais se prestam a sanar eventual omissão, contradição, 
ambiguidade ou obscuridade do julgado, e não a reapreciar a causa.

5. [...]
6. Embargos rejeitados" (EDcl no REsp 1.122.806/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/10/2014).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MANIFESTAÇÃO 
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FUNDAMENTADA DO ACÓRDÃO EMBARGADO SOBRE  O PONTO 
SUSCITADO NOS ACLARATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. [...]
2. Os embargos de declaração não se prestam para sanar o 

inconformismo da parte com o resultado desfavorável experimentado no 
julgamento ou para reapreciar matéria já decidida. Precedentes.

3. [...]
4. Embargos declaratórios rejeitados" (EDcl no REsp 

1.374.213/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
14/8/2014).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0132372-3 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    45.707 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50011541420134047000  50169772820134047000  50266941520134040000  
PR-00025874620104047000  PR-50011541420134047000  PR-50169772820134047000  
TRF4-50164806220134040000

EM MESA JULGADO: 09/06/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R G T
ADVOGADO : DALMA PISKE TEIXEIRA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
CORRÉU : M C G
CORRÉU : J C P

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : R G T
ADVOGADO : DALMA PISKE TEIXEIRA
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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